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Recentemente, no artigo “O sistema jurídico 

atividade do propagandista de medicamentos”(1), foi 

atividade (fato) do propagandista de medicamentos. 

Naquela oportunidade, foi examinado o poder 

-
mento, na CLT, no Título II (DAS NORMAS GERAIS 
DE TUTELA DO TRABALHO), em seu Capítulo II 
(DA DURAÇÃO DO TRABALHO), e as ativida-
des que estão expressamente excluídas deste poder 

 

-
nado no dispositivo legal em referência frente às 
características da atividade exercida pelo propa-
gandista de medicamentos (ou atividade similar), 

-

-

do propagandista de medicamentos: uma análise fático-jurídica.  
Revista Fórum Justiça do Trabalho  

-
sar desta forma e acreditar nisto?

-

interpretativa me levam à mesma conclusão.

1. Evolução histórica da legislação

-

E como estava escrito o art. 62 da CLT, desde sua 

comento estava assim redigido:
“Art. 62. Não se compreendem no regime deste Capí-

tulo:
a) os vendedores pracistas, os viajantes e os que exerce-

rem, em geral, funções de serviço externo não subordinado 
a horário, devendo tal condição ser, explicitamente, refe-

repouso semanal;

assegurado o descanso semanal;
c) os gerentes, assim considerados os que investi-

O ARTIGO 62, I , DA CLT — HISTÓRICO — O REGIME DE DURAÇÃO  
DO TRABALHO — EXCEÇÃO QUE CONFIRMA A REGRA  

— INTERPRETAÇÃO — CONCREÇÃO
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de gestão, e, pelo padrão mais elevado de venci-

semanal;

-

“a”, passando o dispositivo legal em referência ter a 

“Art. 62. Não se compreendem no regime deste 
Capítulo:

a) os vendedores pracistas, os viajantes e os que 

qualquer modo assegurado o repouso semanal;

assegurado o descanso semanal; (Suprimida pela 

-

de gestão, e, pelo padrão mais elevado de venci-

-
os vendedores 

pracistas, os viajantes -
e os que exercerem, em 

geral, funções de serviço externo”) 
não subordinado a 

horário... -
positivo legal.

-

sendo que o relacionado à jornada externa passou a 
-

de registro de empregados, requisito este existente 

comento:
-

I — os empregados que exercem atividade 

-

(...)”

-

-

Com efeito, se antes o legislador considerava 

não subordinado a horário...”, a  
-

(sic)... exercem atividade externa incompatível com a 
-

Antes, a lei excetuava os vendedores pracistas e os 
-

nais — categoria diferenciada — quadro referido no 
todos aqueles que exercessem, em geral, 

funções de serviço externo não subordinado a horário.
Agora, a lei excetua apenas os empregados que 

exercem atividade externa 
de horário de trabalho, existindo uma profunda dife-

-

-

-

-

no fato -
sem estar formalmente

-
trolado pelo empregador, indiretamente, por sistemas 

na prática, segundo este entendimento, 
-

-

maneira como o legislador passou a entender esta 

-
somente 

CLT, aqueles “... empregados que exercem atividade 
externa ”.

O que antes era dirigido para “os vendedores 
pracistas, os viajantes e os que exercerem, em geral, 

não subordinado a horário”, 

unicamente, aos “empregados que exercem atividade 
externa -
lho
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-

coloca os empregados que exercem atividade 

Como já visto, incompatível

Fixação

Horário de trabalho

estão fora do regime previsto no Capítulo que regula 
a duração do trabalho, aqueles que exercem atividade 

categorias que estariam afastadas do regime da 

“(...)

-

aos exercentes de jornada externa, na medida em 
-

-

preponderantemente fora das dependências 
do empregador, com a utilização de tecnologias de infor-
mação e de comunicação que, por sua natureza, não se 
constituam como trabalho externo.” (grifos do autor)

preponderantemente fora das dependências do 
empregador, com a utilização de tecnologias de infor-
mação e de comunicação

não se consti-
tua como trabalho externo.

-
gador e, mesmo com a utilização de tecnologias de 
informação e comunicação, estas não permitem que o 
empregador possa  — mesmo que assim dese-

não estivesse subordi-
nado a horário.

(a não subordinação a horário
que, em geral
parte da jurisprudência pátria, para afastar a apli-

CLT, fundamentava esta decisão no fato -
sem estar formalmente

a horário, ser controlado pelo empregador, indireta-
mente, na prática, segundo 

E tal entendimento, mesmo com a sensível alte-

 não 
subordinado a horário para empregados que exercem 
atividade externa 
de trabalho) passando de um limitador formal para 

pátrios, pelo mesmo fundamento (existência de um 

Contudo, como já mencionado, os meios tecno-

jornada externa não permitem, de forma nenhuma, 
-

E não se diga que nos sistemas aparecem os 
horários das visitas, pois, estes horários, ou estão 

o empregador, tanto em um caso como no outro, não 
de forma nenhuma, se aquilo que está marcado 

-

horário em que ocorreu, pois o empregador: 
1) Não enxerga esta atividade; 

ela ocorreu; 

“anotado”; 
-
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outros colegas podem comprovar este horário, pre-

Reitero! Foi justamente por este motivo que o 

estas não permitem que o empregador tenha qual-

no sentido de que 
os equipamentos tecnológicos e/ou sistemas utilizados não 

gandistas de medicamentos:

 CCT SINPROVERGS X SINDICATO 
DA INDÚSTRIA DOS PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS DO RS

CCT SINPROVESP X SINDUSFARMA SP

Convenção Coletiva de Trabalho 2020/2021

Entre as partes, de um lado o SINDICATO DOS PROPAGANDISTAS, 

PROPAGANDISTAS-VENDEDORES E VENDEDORES DE PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINPROVESP, Registro Sindical n°. 

311.522/77, inscrito no CNPJ: 61.762.043/0001-07, com endereço à Rua Itapeva, 221 Bela 

Vista - São Paulo - SP CEP: 01332-000, e de outro o SINDICATO DA INDÚSTRIA DE 

PRODUTOS FARMACÊUTICOS - SINDUSFARMA, Registro Sindical n°. DNT - 24.611, 

inscrito no CNPJ: 62.646.633/0001-29, situada à Rua Alvorada, 1.280, Vila Olímpia - São 

Paulo - CEP: 04550-005, fica estabelecida a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE 

TRABALHO, na forma dos artigos 611 e seguintes da CLT, mediante as condições que 

seguem: 

17.4 Despesas com Comunicação 

17.4.1 Os Empregados que utilizarem qualquer meio de comunicação 
eletrônico/telemáticos, terão reembolsadas suas despesas desde que 
comprovadas, através de relatório de despesas mensais, até o limite de R$ 
103,00 (cento e três reais), solicitadas no prazo de 30 (trinta) dias, após a data 
da efetiva ocorrência. 

 
17.4.2 Este reembolso não se aplica às Empresas que já concedam ferramentas de 

comunicação devidamente habilitadas. 
 
17.4.3 A utilização dos equipamentos corporativos eletrônico/telemáticos deve ser de 

uso exclusivo da atividade profissional, não configurando qualquer tipo de 
controle de jornada de trabalho ou supervisão, inclusive para fins de 
caracterização de trabalho extraordinário. 

(2) “...

, tam-

é 
impossível, ao empregador

quando o legislador alterou sensivelmente a reda-
antes uma 

preocupação apenas formal
agora uma preocupação material/

fática

funcionários exercentes de atividades externas que 

nada de trabalho.
Isto porque se o legislador quisesse excluir do 

capítulo:
(...)
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ainda, apenas aqueles que o empregador não tivesse 
-

Neste caso, certamente, teria incluído na legisla-
a mensuração 

aproximada da jornada de trabalho; incompatível com 
a localização do trabalhador; incompatível com a mera 
comunicação, etc. Mas assim não procedeu!!!

-
les exercentes de atividade externa incompatível com 

.
-

cado :
-

namente, 
ocorre na formatação do contrato -

-

E, como já mencionado, não se diga que nos sis-
temas aparecem os horários das visitas, pois, estes 

-

o empregador, tanto em um caso como no outro, 
de forma nenhuma, se aquilo que está mar-

-
gador: 1) Não enxerga esta atividade; 2) Não tem 

aquele horário anotado corresponde à jornada efeti-

-

-

(e o horário em que ocorre) com eles mesmos, jamais 

-

do propagandista de medicamentos: uma análise fático-jurídica.  
Revista Fórum Justiça do Trabalho  

nestes casos, o empregador, querendo, no caso de o 

seu contrato  

-

direito), mas pode!!
-

-

-

-
positivo em exame — não pode ser acolhido.

-
lho, pelo empregador

entender que o dispositivo legal em análise deter-
mina exatamente isto e apenas isto, não sendo 

2. O regime de duração do trabalho — objetivo 
principal

Romana, proposto por Cícero, no sentido de que “a 
-

dos” (“exceptio probat regulam in casibus non exceptis”) 

Isto porque investigando minuciosamente o refe-
rido Capítulo chegamos à conclusão inequívoca de 

-

palavras, o Capítulo em referência regula, apenas, os 

Com efeito, todas as regras que constam no refe-
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pelo menos a grande maioria delas, tratam do tama-
; regras para 

-
(6); regras relativas ao descanso interjornadas  

e intrajornada ; regras relativas ao cartão-ponto(9) 

-
dos em qualquer ati

§ 1º Não serão descontadas nem computadas como jornada 

minutos diários.”
-

-

-

dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à 
-

-

-
verá coincidir com o domingo, no todo ou em parte.”

-
ceda de 6 (seis) horas,

hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não 
poderá exceder de 2 (duas) horas.

-

§ 2º Os intervalos de descanso não serão computados na dura-

-

prorrogado a horas suplementares.
-
-
-

caput -
-

-
-

-

-
-

-

-

 
(11)

-

neste mesmo sentido, como, , as 

(12). 

-
rário dos empregados constará do registro manual, mecânico ou 

caput deste 

ponto eletrônico) são:

-

registro de ponto com horas extras;
-

-
vo, mas com os mesmos objetivos da Portaria 1.510.

-

-

que prevista em instrumento normativo, pode ser elidida por prova 

e saída uniformes são inválidos como meio de prova, invertendo-se 
o ônus da prova, relativo às horas extras, que passa a ser do empre-
gador, prevalecendo a jornada da inicial se dele não se desincum-

-

-
da como extra a totalidade do tempo que exceder a jornada normal, 

-
tando as atividades desenvolvidas pelo empregado ao longo do 
tempo residual (troca de uniforme, lanche, higiene pessoal etc.).”

-
-
-
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criando regras (lato sensu

Ademais, todas as normas coletivas de catego-
que têm sua atividade 

-

em suas cláusulas, regras acordadas entre as par-

consequências (pagamento de horas extras com adi-

lato sensu) ao longo do tempo, 

-

só existe para aqueles exer-
centes de atividades externas incompatíveis com a 

-

também vivenciada por aqueles exercentes do tele-

-

-

-
mente, aos empregados que tenham sua atividade 

nos casos não excepcionados!! 

-

a grande parte das normas coletivas da categoria 

-

representante da categoria econômica o Sindicato 
-

-
-

-
mo interjornadas previsto no art. 66 da CLT acarreta, por analogia, 

-

Com efeito, nas normas coletivas assinadas pela 
-

sional dos propagandistas de vários Estados da 

CCT SINPROVESP X SINDUSFARMA  
SP — 2020/2021

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – JORNADA DE TRABALHO/COMPENSAÇÕES  

27.1. A categoria não está sujeita ao controle de jornada, nos termos do inciso “I”, artigo 62, 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

-

(registre-se: qualquer delas), representantes dos 

-

-

ou compense o horário, caso pactuado o regime de 

de forma expressa (exercentes de atividade externa 

pela grande parte das normas coletivas das catego-

-

algumas cláusulas de normas coletivas relaciona-

-

medicamentos, que, ainda que não de forma direta, 

CCT SINPROVERGS X SINDICATO 
DA INDÚSTRIA DOS PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS DO RS
SINDICATO DAS EMPRESAS DO COMPLEXO INDUSTRIAL DA SAUDE NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDICIS, CNPJ n. 92.960.855/0001-82, 
neste ato representado(a) por seu Procurador, Sr(a). SERGIO ROBERTO DA 
FONTOURA JUCHEM e por seu Presidente, Sr(a). THOMAZ NUNNENKAMP e por 
seu Procurador, Sr(a). KATIA ALCALDE VIEIRA PINHEIRO; 

E 

SIND
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
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CCT SINPROVESP X SINDUSFARMA SP

Convenção Coletiva de Trabalho 2020/2021

Entre as partes, de um lado o SINDICATO DOS PROPAGANDISTAS, 

PROPAGANDISTAS-VENDEDORES E VENDEDORES DE PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINPROVESP, Registro Sindical n°. 

311.522/77, inscrito no CNPJ: 61.762.043/0001-07, com endereço à Rua Itapeva, 221 Bela 

Vista - São Paulo - SP CEP: 01332-000, e de outro o SINDICATO DA INDÚSTRIA DE 

PRODUTOS FARMACÊUTICOS - SINDUSFARMA, Registro Sindical n°. DNT - 24.611, 

inscrito no CNPJ: 62.646.633/0001-29, situada à Rua Alvorada, 1.280, Vila Olímpia - São 

Paulo - CEP: 04550-005, fica estabelecida a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE 

TRABALHO, na forma dos artigos 611 e seguintes da CLT, mediante as condições que 

seguem: 

17.4 Despesas com Comunicação 

17.4.1 Os Empregados que utilizarem qualquer meio de comunicação 
eletrônico/telemáticos, terão reembolsadas suas despesas desde que 
comprovadas, através de relatório de despesas mensais, até o limite de R$ 
103,00 (cento e três reais), solicitadas no prazo de 30 (trinta) dias, após a data 
da efetiva ocorrência. 

 
17.4.2 Este reembolso não se aplica às Empresas que já concedam ferramentas de 

comunicação devidamente habilitadas. 
 
17.4.3 A utilização dos equipamentos corporativos eletrônico/telemáticos deve ser de 

uso exclusivo da atividade profissional, não configurando qualquer tipo de 
controle de jornada de trabalho ou supervisão, inclusive para fins de 
caracterização de trabalho extraordinário. 

, 
da CLT, contrariam este entendimento, pois o refe-

horário.

lho (lato sensu)

lhadores.

tas de medicamentos. 

lhador que o seu empregador não tem nenhuma 

casos não excepcionados”!! 

entender que, efetivamente, o dispositivo legal em 
análise determina exatamente isto e apenas isto, 

. (grifo acrescido)

mando, controle e supervisão se equiparam
, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e 

aos limites e alcance do indigitado dispositivo legal, 
como veremos a seguir.

3. A hermenêutica — A interpretação do dispositivo 
legal

etc.)

resultado, nesta ordem de análise, por circunstância 

3.1 Interpretação quanto à natureza

3.1.1. Interpretação literal

atende à forma exterior do texto; preocupa-se com 

relativamente perfeito e ao conhecimento integral 

deve ou pode ser o sentido de uma frase, dispositivo 
ou norma.

Da simples leitura do dispositivo legal em aná-

incompatível com a  do horário 

incompatível  —, 

), encerra-

nos dias de hoje, não poderia mais ser considerada, 

passado e não pode mais ser considerado, por que 
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CLT

federal? 
E por que o § 2º , do mesmo dispositivo legal, 

regional tiver ofendido, de forma direta e literal, 

seu § 9º(16) -
sas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, exige, 

que a decisão recorrida tenha violado diretamente a 

-
mas delas há exigência de que a decisão “recorrida” 

-

-

Entendo que, adotado tal posicionamento, esta-
ríamos ofendendo o tão necessário princípio da 

lato sensu), pois se a 

são consideradas
recurso de revista, respectivamente, no rito ordiná-

sumaríssimo, esta mesma literalidade não pode ser 
desconsiderada para efeito de interpretação da lei e aplica-
ção ao caso concreto. 

Se assim acontecer, estaremos dando guarida ao 

não podemos, nunca, empregar dois pesos diferen-
tes para um mesmo fato (gênero)! Não podemos, 
nunca, empregar duas medidas distintas para um 
mesmo fato (gênero)!

-
-

(...)
c) proferidas com violação literal de disposição de lei federal ou afron-

-
-

curso de Revista, salvo na hipótese de ofensa direta e literal de norma 

(grifo do autor)

-

e por viola-
ção direta

ser desconsiderada, ainda mais quando, como no 
-

sitivo legal são fechadas e taxativas, não permitindo 

De toda a sorte, mesmo adotando-se as outras 
-

3.1.2. Interpretação lógica

-

-

à mesma conclusão: a leitura do dispositivo, logi-

-

o fato
ser incompatível, -
caliza

-

3.1.3 Interpretação histórica

quando o pensamento novo tenha já penetrado na 

 
—, ao qual me reporto, chega-se à mesma conclusão.

-

-
mente demonstrado que o legislador, efetivamente, 

-
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3.1.4 Interpretação sistemática

norma não pode ser vista de forma isolada, pois o 
direito existe como sistema, de forma ordenada e 
com certa sincronia.

-
são: a análise de todo o nosso sistema legislativo em 

(lato sensu
 

com aquele (regime de  

-
MINA A JORNADA DE TODO O TRABALHADOR 

-
dores que exercem atividade externa incompatível 

 
acima.

-

-

medicamentos.

3.2. Interpretação quanto ao resultado

extensiva e a restritiva.
A interpretação é ab-rogante, como ensina Alice 

Monteiro de Barros(19)

-
ceitos legais, ou entre um dispositivo de lei e um 
princípio geral do ordenamento jurídico impossí-

que se atente para o grau de importância das nor-

-

do dispositivo legal em exame.
A interpretação extensiva

legal se
pelo seu teor literal, ou seja, “a lei quis mais do que 
disse”.

Curso de direito do trabalho. 

A interpretação restritiva
a lei “quis menos do que disse”.

interpretação é declarativa quando o 

-

-

aqui. 

4. A concreção — A aplicação da lei ao caso 
concreto

-
tar a norma jurídica à realidade do caso concreto, 

-

-

caso concreto, tem como um grande exemplo prá-

Com efeito, o art. 62, I da CLT (lei) se aplica 

-

-

-

“Importa mencionar, ainda, que não se pode 
raciocinar no sentido de que a jornada possa ser 

-
nologia — como o GPS e a internet móvel, por exemplo 
—, pois, pensando dessa forma, qualquer trabalhador, 

-
mente, o que não é verdade e impõe uma inaplicabilidade 
absoluta do art. 62, I, da CLT. No caso dos autos, a título 

-
balhos extracampo (preparação de itinerários e amostras), 
porquanto o próprio autor diz fazer essas atividades em 
sua residência. Não há como saber, portanto, se de fato 
o trabalho está sendo feito, ou não, e muito menos por 
quanto tempo e a que horas
controle de jornada descrita deve ter como foco as 
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eletrônicos de controle disponíveis. Supondo, por 

ser mais importante manter os horários programa-
dos do que reajustar o roteiro de visitas. Nesse caso, 

-

raciocinar que o reclamante, diante de uma visita 
frustrada, não reajuste o seu itinerário de modo 
encerrar antes a sua jornada.” (grifos do autor)

ementa teve o seguinte teor:
-

num dia do que noutro, desde que atendesse à deter-

de semana, que, ademais, eram devidamente com-
pensadas com folgas durante a semana, sem qualquer 

-

5. Conclusão

-
mente regulado, na CLT, no Título II (DAS NORMAS 
GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO), em seu 
Capítulo II (DA DURAÇÃO DO TRABALHO).

Como já visto anteriormente , o art. 2º da CLT, 

lato sensu).
-

DURAÇÃO DO TRABALHO), da CLT, onde vemos, 

-

-
dade, que o legislador, efetivamente, quis excluir 

-

propagandista de medicamentos: uma análise fático-jurídica. Revista 
Fórum Justiça do Trabalho

apenas aqueles 
-

pelo 
empregador -

Ou seja, o regime de duração do trabalho somente 
engloba aqueles trabalhadores que exerçam atividades 

da jornada de trabalho.
-

estão afastados das regras 
relativas à duração do trabalho e suas decorrências, todos 
aqueles exercentes de atividades externas incompatíveis com 

 
De outra parte, em apoio aos argumentos antes 

análise nos leva à mesma conclusão: o legislador 

em sua literalidade.
-

art. 62, I da CLT (lei) se aplica plenamente ao caso 
concreto, quando falamos dos propagandistas de 

-

Entretanto, como tudo na vida em sociedade, 

-
riamente representa “dar mais do que já tem”.

empregados x empregadores como inimigos, pois 
-

exigem da sociedade, e em especial dos principais 

entidades representativas, uma profunda negocia-

alimenta a dignidade da pessoa humana.

menos, por consequência, será sempre melhor para 
toda a nossa sociedade e, em especial, para a manu-

consequente aumento da qualidade de vida de toda a 
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